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i tNSTITUTO &XIOAt.f,ttJT1'.!. 
DalG I '-- ....•. 

i Cod. YA·l>(J)C}) L/6~ 

Senhor Ministro, 

Encaminho-lhe em anexo o relatório do Senhor 

Secretário-Executivo do Conselho de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Humana - CDDPH, referente à viagem que fizemos no Est~ 
do de Roraima, dando cumprimento à decisão daquele órgüo cole 
giado. 

Referendando os termos do· relatório, acres 
cento mais: 

a) se diante do nGrnero de gari~peiros jfi e 

xistente nas áreas indlgenas (aproximadamente 45 mil), setor 
nar inviável a sua retirada direta por organismos de scquran 

ça pública, impõe-se, a.o menos, que se a do tem provi<lências i' 

mediatas para a désarticulaç~o de ~u~~··bases e mecanismos de 

apoio (controle de vôos, de l)abilitação de pilotos, da v011<la 

de combustível para aeronaves; retirada dos. minimerca<los e 

dos galpões das empresas, na pista do PAl\.-PIO e em outros o~ 

de, porventura, existam; identificação e destruição das pl~ 

tas clandestinas, etc.), como forma de desistimular a s ua pr2_ 
sença nas áreas, forçando, em conjunto com outras tne<litl.:1:. <le 

fiscalização e. de repressão, a retirada Lnd Lr e ta elos qn r i mpe!_ 
ros; 

b) considerando o interesse direto do Senhor 

Presidente da ã questio Yanomarni, man í 

festndo publicamente por Jivt.rsas,~c7.r~~gi~o o 
mento do relat6rio iquela au·orid~e rn5xim~endo 

a gravidade dos fatos relcta os. ' 

E.!)IC,1111 L llh.:t 

em v.ista 

\ 

JOS.l!: !FERNANDO CIRNE LIMA ElCllENDERG 

S.ecretáriu-Gcral 
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NOTA AO SENHOR SECRE1'Áíll0-GEH/\L 

Em cumprimento às recrn11~11di1Ç<H'!1 rio Con s o Lho .ri~ 
ll1•fPrH1 dos Direitos da Pessoa l lumarra - CllDPII, <?111 r.11,tr1 s~snõ,•n dP. 
~~ li • l l • B 7 , O 8 • O 3 • 8 8 e 2 3 • O 6 • 8 8 , f o i r e a 1 i z n d a , e o 1110 é d t! fj e u 
conhecimento, viagem ao novo Estado de Roraima, uo_período de 04 a 
íl6 elo corrente, de equipe deste Ministério, chcf:iadil por v.sn. P. 
romposta por mim e pelos assessores de Comunicaç5o Social Vi.11Ícjus 
Becker e Fernando Ladeira. · · 

A princípio estavam previstas visitas ao pasto 
indígena PJ\A-PIÚ, da FUNAI, e à miss5o Catrimani. En t r e ta n t o , 
pelas dificuldades de deslocamento, já em Boa Vis ta, progn~mou-se 
PAA-PIÓ e o posto Índigena de Surucucus, tamb~m da fUNAI. Mais uma 
vez, por problemas de m~s condiç5es de tempo, teve de restringir 
-se a visita à área de PAA-PIÚ. Em substituição, a convjte da 
P r e t az La de Roraima, visi tau-se a missão r e 1 i~J iasa de S11ru111u, 
onde acontecia uma reunião de Tuxauas do Estado de Ror-ai111<1, 
no t adamen t e dos grupos Macuxi e Wapixana, que ·compõem o Conselho 
indígena do Território de Roraima. 

Finalmente, em Boa Vista, estivemos em contato 
com v,rias autoridades e com representantes de· segmentos da 
sociedade, tais como Governador do Estado, Secretários de Faze11da 
e de Segurança PÚblica do Estado, Dom Aldo Mogiano, jornalistas, 
religiosos, garimpeiros, pilotos e o Administrador Regional da 
fUNAI de Roraima. 

Desses encontros e,vis~tas~ ~ode-se relatar: 

I - ASPECTOS GERAIS 

1.1 - Transporte Áereo 

O transporte aéreo no Estado apresenta controle 
deficiente, pois, segundo informaç5es, todos os v6os de aeronaves, 
incluindo os come ro í.a í s. da Cruzeiro Sul ( "boeings), são "controla 
dos" por um Único funcionário do DAC, um sargento da Aeronáutica. 

Devido ao grande número de pistas· . clandes t i na s 
de pouso, o que foi verificado pelo sobrevôo a região re~lizado 
pela equipe, um piloto apresenta seu plano de vôo direcion:iclo a 
11111a pista reconhecida e com esse plano, ele ou, . na maioria dos 
casos, alguém não habilitado, conduz o avião para qualquer outra 
pista. 

ac i.dou t e s , inclusive com aviões comerciais. 
A isso tudo, soma-se a m~ fiscnliznç~o ~as· 

condições técnicas das aeronaves o que vem a agrilvar o p r o b'l ema, 
éllém do não acompanhamento da legalização dos prefixos e da 
procedência desses aparelhos. 

t total o descontrole aéreo no Estado e o 

é desnecess~rio ressaltar o grande ri~~o de 
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Departamento de Aeronáutica Civil deve ser 
essa deficiência de controle contribui em 
desregrado da atividade dos garimpeiros no 

ouvido a respeito, pois 
muito para o avunço 

Estado. 

1.2 - Atividades de Mineração 

f de conhecimento geral o ntuol est~gio do 
çFtri mpo no Estado de Roraima. Essa atividade sorve de porâ111r1 t r o a 
todos os outros setores, tanto no~ aspectos produtivos quar)to no 
estabelecimento de preços dos bens e serviços e sal~rios. 

Sua característica básica é a clandestinidade, . , - , . , . 
Jª que suas operaçoes ocorrem quase sempre em e r e e s 1ndigenas, o 
que, ilegal. Essa ilegalidade deve ser combatida por duas 
instituiç5es, cumprindo-lhes exercer, imediatamente, papel 
inibidor dessa atividade. A F_UNAI teria de impor a sua autoridade 
isolada, ou auxiliada, a pedido, pela Polícia Federal. O Ministé 
rio da Aeronáutica, através do DAC, teria de ogir com eficiência 
110 controle do Único meio de transporte do Estado, apto ao garim 
po, e que se encontra, inclusive, surervalorizado, chegando-se a 
cobrar cerca de Cz$ 1,0 milhão por voo de ida e volta de Boa Vista 
a uma pista de pouso em área de garimpo. 

Devido à sua característica de clándestinidade, 
o garimpo apresenta perdas'financeiras para ri Brasil e ao Estado, 
j~ que das estimadas 3 toneladas produzidas por m;s de ouro, 
f:omente cerca de 700 kg foram registrados pela SRF no Último 
mês de dezembro, e comercializadas em Boa Vista e, gerando por 
conseguinte, evasão de-recursos fiscais.·A1ém dessa perda, 

1há 
a 

considerar-se a evasão de divisas, já que parte deRsa produção sai 
do País, para a Venezuela, Guiana e Pnraguai, vin Mato GroR!'lo. 

Por outro lado, deve-se ressaltar a deprec1r1ção 
e a não conservação e preservação do meio-ambiente nessas ár-eas de 
garimpo. Foi fácil constatar a· poluição dos· rios e o envenerwmerito 
da flora e fauna local. 

Outro problema que há de se considerar é a 
característica principal desses garimpeiros, no ser1tido de ~erem 
constantemente nômades, atrás sempre da riqueza· mineral do E:s t ado e 
ouro, diamante e cassiterita. Todos esses q a r I mpe i r o s , ao f in(for 
seu período no garimpo por cerca de 2 meses, vim a noa·Vista, onde 
demandam bens e s e r v Lço s, tudo pago através do referencial ouro. 
lAso te~ nivelado o mercado dessa cnpital D valorrs A6 
sustentáveis pelos garimpeiros. Viver de seu s a Lá r á o hones t;im<!nte 
P. impossível e.assim, o mercado de trabalho volta-se todo para o 
~urimpo. Como nem todos, quando não estão no garimpo, pelo fato de 
níío criarem vínculos com a coletividade e a ela nlo se intcqrarem, 
r.esjstem a padrões de vida inferiores ao nível de garimpo, a 
criminalidade em Boa Vista, principalmente, vem a rme n t.a nrf o , Nr1.9u,e 
l a cidade,- em anos passados, não havia mendicância. Hoje há um nú 
mero crescente. A situação pode chegar a níveis incontrol.lvcis. 
E isso tudo sem a preocupação demonstrada pelos 6rg~os 
envolvidos em eliminar e/ou inibir essa atividade. Não se pode 
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esquecer a mesma experiência vivida em Serra Pelada, que hoje 
represen~a 'problema social de difícil solução, causa primária do 
clima de violência existente em Imperatriz, Marabá e outras 
·cidades da regiio do "Bico do Pagagaio". ,. 

Cabe destacar que a pe nqu i aa e La v r n <le 
i . . i , , . recursos m nerais em areas ndigenas, so podem se realizar com a 

autorizaçio do Congresso Nacional e com a aquiesc;ncia das 
comunidades envolvidas (1\rt. 49, item XVI combinado com o J\rt. 
231, § 32 da Constituição Federal). 

1.3 - Conflitos Rurais 

~ obvio, que além da busca da Capital, nos 
períodos de pouca produçio, os garimpeiros, sazonalmente, 
participam de invas6es a propriedades rurais, notadamente no 
Nordeste do Estado. Como esses conflitos, quase com certeza, giram 
em torno de aldeias indígenas, ·dever-se-ia, além da 1' .. UNAI exercer 
a atividade de fiscalização, buscar a agilidade dos processos de 
demarcação já iniciados. 

Cabe, ainda, ressaltar que, atrav~s de 
observações da equipe, p;de-se destacar a po t.e nc La Lí.da'de econômica 
do Estado, at, então não explorada, em detrimento da 
clandestinidade da mineração. Assim, a mineração está seudo um 
obst~culo para o desenvolvimento econ;mico do Estado. Nesse 
sentido deve-se avaliar, com a cooperação de Órgã~s 
especializados, como o Departamento Nacional de Produção Mineral, 
a forma mais vi~vel dessas exploraç~es' ~;~ comparativamente, com 
outras atividades, propor planos · e programas integrados de 
desenvolvimento para o Estado. 

Há que ter determinação para. essa região e nao 
se declarar incompetente para tal. 

1.4 - Ação Policial 

Como quase toda a atividade de mineração ocorre 
em área indígena, no que diz respeito, principalmente, aos 
Yanomamis, assim como os conflitos rurais mais acirrados acontecem 
com os Mac,uxis e os Wapixanas, a ação policial demandada é a da 
Polícia Federal, j& que essas terras indígenas sio bens da U11iio. 

Erroneamente, notamente, em algumas terras dos 
Yanomamis, a FUNAI, atrav,s de conv~nios, destinou recur~os ~ 
Polícia Militar do ent~o Territ6rio, com objetivos de fiscalizar 
tais ~reas. Note-se que, nio, da compet;ncia da PM e o que 
ocorreu 9e fato é o envolvimento de seus componentes, direta · e 
indiretãmente com o garimpo. Assim, pode-se encontrar PM's 
garimpando, quando de licença de sua corporação, ou aceitando 
pagamentos para não exercerem fiscalização. Há que se proceder a 
retirada imediata de~~es contingentes da PM das áreas ~11dÍgenas. 
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A sua presença é ilegal. 

Cabe-me, aqui, lembra r-1 he a declaração elo Sr. 
Governador de Roraima a v. sa., na minha presença, que "est;:,ria 
trazendo de fora do Estado o novo comandante para a Políci, 
'Militar, bem como seus oficiais imediatos, por n~o confiar nos 
atuais ocupantes dos cargos". 

Essa simples mudança 
Governador, como quase toda a sociedade 
corrupção, porque não apurá-la e fazer 
respondam a processos. · 

Observa-se, também, que mesmo para garantir as 
outras ~reas indígenas, a PM do Estado disp5e somente de 750 
homens, o que é insuficiente para cbbrir toda a área de Roraima. 

Por aua vez, considerando-se o atual estágio de 
ilegalidade do garimpo e sua dispersão espacial, a Polícia 
Federal, com o seu pessoal ae Roraima, n~o tem condiç5es de 
cumprir com sua atribuiç~es. 

Têm-se o que poderia chamar. uma situação de 
"faroeste aéreo91•· 

é o bnstante? Se o 
tem conhecimento dessa 

com que esses ·~orruptos 

1.5 - Poder Judiciário Estadual 

Para atender a todo Estado, existem apenas tris 
juízes, depreendendo-se daí, a impunidade que vive a sociedade de 
Roraima. · 

1.6 - FUNAI e Quest5es Indígenas 

Pela quantidade de seus atuais funcionários, 
pode-se seguramente afirmar que a FUNAI não tem condições e meios 
para exercer as atribuições que lhe são cometidas. A situação nas 
áreas indígenas deve ser de total abandono. 

Creio que a prioridade básica para o Índio, no 
Estado, deveria estar voltada para a demarcação. Entretanto, esse 
processo deveria atender as reais necessidades dessas populações. 
Nesse sentido, não tenho resposta, de todos os Órgãos~ entidades 
buscadas, para a subdivis;o da ~rea Yanomami em 19 (dezenove) 
6reas. Qual o seu embasamento t,cnico? E qual a sua justificativa? 

· Entretanto, a questão indígena não se restringe 
ao fator fundi~rio. H~ a necessidade de proteger essa comunidade 
dos riscos sanitários de seu contato com os brancos. Há 
11ecessidade de assistÍ-los nos campos da educaç~o, sa~de, 
atividades produtivas etc. Mas, apesar da ~UNAI não ter recursos 
fi11anceiios nem pessoal necessário continua a manter sob sua tqta1 
responsabilidade o atendimento desses programas. Em vez de estar 
expulsando os religiosos da Missão Catrimani, deveria estar. 
através de Convênios, estimulando a atuação de outros Órqãos 
federais, estaduais e ~unicipais, bem como das próprias mi~sões 
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religiosas. ~udo isso deveria ser controlado pela FUNAI. 

Nio se pode mais esperar 
innlar'la dn f'UN1\I em áreas indígenas. SC?u 
r~ootdPundora dessas atividades. 

1 

someute 
pnp~l 

pela 
o~rio 

,1 t 11açiÍo 
111,1 i n d~' 

II - POSTO INDÍGENA PAA-PIÚ 

Atrav~s da ines~erada visita da nossa ~quipe ao 
PIN PAA-PIÓ, pode-se notar o seguinte: 

a) a pista de pouso foi aberta pelo Ministério 
da Aeron~utica, com recursos do Projeto Calha Norte; 

b) a existência de 6 (seis) t e ndn s 
fornecedoras de bens, chegando uma delas ao porte de um 
111 i. u irne reado; 

e) o posto indígena estavn obandonndo P., 

ntrav~s de consulta aos seus ,registros, observou-se que ~BA~ 
nbandono não era recente. Em um de seus locais, ·foi encontrndo um 
grande n~mero de rem~dios e outros equipamentos. Esses rem~dios 
foram encontrados em péssimo estado de conservaç~o. Vidros de 
remédios aberto~, pacotes de algodão rasgados e jogados ao chão 
etc; 

d) ao chegar, fomos recebidos por 02 (dois) 
PM's que têm guarnição dentro da área, inclusive rádio; 

e) ap6s o~ acertos, fomos. procurados por um· 
indio de nome· João Davi. Yanomami, d i.z endo •. que er a o Único homem 
na maloca e que outros estavam ca çando; 

f) com sua autorização," entrmuos na referida 
maloca; 

g) através de pesquisa, descobrimos um Índio 
gravemente doente; 

h) fomos a Sede do PIN, com o objetivo de 
utilizar o r~dio e transmitir o aviso de nossa visita, o 
esvnziamento do PIN e a necessidade de se promover a retirada do 
i.nd í.o doente e o seu respectivo transporte para Boa Vista; 

i) nos frustramos, j~ que o r~dio 
ruucionava. Entretanto, encontramos um grande. estoque 
combustível, possivelmente, de propriedade dos garimpeiros; 

1·, j) o Índio Jo~o Davi nos infotmou que cobra Cz$ 
J0.000,00 (trinta mil cruzados) por pouso de cada-aeronave mo110- 

motor e Cz$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzaQos) por aeronave maior 
e que, com esse dinheiro, adquire bens para a sua comunidade. Al~m 
de não se acreditar nessa sua capacidade gerencial e no seu poder 
<le cobrança, assistiu-se a sua ida a uma das tendas, onde retirou 
gratuitamente uma mercadoria. Então, deàuz-se que,· se exis t,e 
cobrança, . não é ele quem faz; · - 

1) durante nossa permanenc~ncia, na ~rea, de 
cerca de três horas, pousaram e decolaram 09 (nove) aeronav~~. o 
<tue d~ uma m~dia de 3 por hora, ou seja Cz$ 90.000,00 (noventa 
mi 1 cruzados) por ho r ar ;: 

- nno 
de 

r: 
- t 
i -o 
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• m) somando-se a tudo isso, existe também, uma 
tenda da empresa mineradora GOLD AMAZON, com uma bandeira 
brasileira hasteada. Qual seria e sua situação legal nesta área? 

n) finalmente, foi encontrada, nos e r r erIc r e s 
da maloca dos Índios, grande quantidade de garrafas e latas de 
bebidas alcoólicas. · 

Tudo isso pode ser comprovado atrav~s de 
fotografias, com exceção da cobrança de pedágio. 

Reafirmo qu~ se trata de uma ~re~ indígena, 
onde não poderiam estar presentes pessoas estranhas à FUNAI e· que 
a referida pista foi construída pela Aeronáutica, com recursos da 
Calha Norte, cu10 objetivo seria o de fazer chegar at, aquelas 
comunidades indigenas a assistência por parte da FUNAI. 

III - VISITA A MISSÃO RELIGIOSA OE SURUMU 

A equipe do Ministério da Justiça deslocou-se 
até a Missão Surumu, e pedido de o. Aldo Mogiano. Lá chegando, 
perticipamos, por uma hora, da Assembléie dos Tuxauee, onde nos 
foram feitas várias reclamações sobre crimes praticados contra os 
Índios que não foram ainda apurados. Nesse sentido, ficaram de 
remeter ao CDDPH a relação de todos esses casos. 

IV - CÓNCLUSÕES E,SUGES~ÕES . . 

Dada a relev;ncia de tais informaç5ee, sugiro a 
V.Exs. o encaminhamento do teor deste às seguintes autoridades. 
conforme minutas em anexo: 

a) Ministro da Aeronáutica; 
b) Ministro Chefe do Gabinete Militar; 
e) Ministro do Interior; 
d) Ministro das Minas e Energia. 

Al,m desses encaminhamentos, indago V.Ex~. 
possibilidade de incluir os processos relativos. à questão 
Yanomami, que tramitam neste Conselho~ na pauta da pr6xima Sess~o 
do CDDPH ~, consequentemente, distribuir c6pia desta Nota a todos 
os senhores Conselheiros. 

foque tinha a informar. 

da 

'llolml<' ,1 e 
S •e·· .~1;J-l:xeeullv• 

Cons,lho d• DefesJ Jos Olnllos da Pu,01 l 1'm3nl 

1 J ,._ ., • r, ,,. 
~. n i t : 4:·1 1)· {\. 1 . ~\'.) ,, J.·'1.' .~ ry-"', 
~ . .•. J ..,. , "'\.- a. r ., :~ I t r _., 
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EM/GM/CüDPII/N!Z OOOOB. ,. 
B H l\ S 1 LI/\, 

Em { Z. de j arre á r o ele 1909 

.. ,. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblico 

•.. 

Tenho a honra de encmniuhar·a Vossa Excelênc.ia o ... , .... 
anexo relatório dn -viagem realizada por equipc·deste Ninistério, 

chefiada pelo Sr. Secre~ário-Geral, ao Estüdo <le Roraima. 
' ..•.. ,. ,-,-· ~ 

l\ reCerida viagem f9i conscquêucia 

•;ão <.lo Conselho de Def e su dos Direitos da Pessoa 
dn rrcomeudg. 

ttuumna - CUDPll, 

(jrgão deste Ministério, no sentido de i=rnrP111: apuradas j rreyulg 
r idtH.les ne s árnas i.uc1Ígemrn claque ln Utd.(ladn dêl F'eclc n1çí'i,,, 

de vé r los proCE!8S09 em t r euri, tnção 11,HJ11n Lo Co11sP. lho. 
olvo 

DE!Viclo ii graviclr1de dn s consto lações 

citacla equ'ipe, notaclamente às referentes a trá(eyo 
fel t;rn 

, aP.r,..n, 
p•.! la 

at.i 
v iuqde i lega 1 ele 111iu-e- ração, deprednç5o do 111P. io aiub Le n 1·,., de~ : 

respeito a pr e ce í t os constitucionais <le c ompo t é uc La <lo Co11~1rcll_ ~ 

so Nacional, omissão de Órgãos púb Li co s , violação de d i r e.i t oa ·;: 
• 

humauo s , denúncias ele corrupção e possil>il idade de n~pr tirem-.~~~ 
9e fatos como os que aconteceram 11a região ue Serra 

i 

i •, 
•••• ; 1 

• . . 



que hoje se apresenta· como de difícil solução, i11for1110 a Vossa 

P:xcclê11cia ter enviado, ne s tn do ta, cóp ln do mesmo r e 1 n túr i o 
no~ Smahores•Minietros da /\crorníut-lcn, ela~ Minil~ e Erre r qi n , 111 
1 , .• ,. ior ~ r)a Secrf>l·nria de /\AAPRS0rii111011l·n cln lh~f,,1111 

/\prove j_ t:o a opor t.un j <.laün pn r ~, r o no vn r a V<.m nn 

1 ~11c in pro l:eR tos elo e s t i111a e c on s i.d e r.ar;iío. 

1·:x,·,~ 

-~<\,,~ • ..,~ 
•. PAULO IIHOSSAR~ 

· Miui R t.r o <.hl 

- 

. ·1 
'' 

....... , . ., . 

.. 

HMR/tgs/CUOPII 

.. 

, 
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. t. , . 
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/W /GM/CDDPH/N2 • UUlJ53 
1;;111 / l_ l1 r. jn 11'-' i r o dr• 1969 .. 

Senhor Ministro, 

Encontram-se em tramitação 110 Co11aelho ti~ IJeíesa .... 
· · elos Direi tos da Pessoa li uma na - CDDPII, Órgão cal eg lad,, rios te 

I · 

Ministério, algum, pr-oc e auo a que do nunc Lum qucul.Õoe , i n-J Í~cJIOS 

uo Estado de Roraima • ':···. 
. L ., :1 ,li,' '• 

E111 suas reuniões ele 26.11.87, CJ0.03.BO e 2).U(.1.00, 

·' 

.;. 
1. 

o CDDPII, por voto unânime de seus coneel.heiroa p r e ae n t ort , rcc.Q 

mendou uma ~isi ta às áreas indígerms claque le ES t atlo , ü<'-JSa fo.r. 
ma, 'nos dias 4, 5, · t;!',e 7 do correu te 111ês, uma ~quipe, ctre I ia<la 
pelo Sr. Secretário-Geral e composta pelo SecretiÍrio-Executiv<;> 

do CDDPll e por dois assessores deste Ministério, viajou para 
.,f •• li..,.,.""'.-,... 

... 

aquele Estado. 

Em anexo, encaminho a Vossa Excelência cópia s1n 
tética do relatório preparado por aquele. Con s eLho aob r o n re(_g_ 
r Ida viagem. 

Como V .1..:xn. pode ríÍ obnr- r vo r, ta 1 

senta iuformações que constatam a ür.flcjê11ci,1 nperaci~11i;ll., 110 

r::st~clo,notadamentP. 110 Posto I11cl{qe11,1 <1C" l'J\/\-l'll'r, d,n l-'1111d,1ç~o 

Nncio11ol <lo Lnd Lo - (i'lJN/\], Óryno du!l!JO Ml11.i::1 r;l jo. 

·• 
l\. Sua Excelência o Senhor 

Doutor JOÃO ALVES F'I LIJO 
DD. · M!nistlio de Estado do 111 terior 
NES'l'~ 

lO 
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.. 

De s s n forma, mui to npr cc Lar ln a anâ Lí no d(•!.!iP H i 

n í.s lério e daquela Fundação sobre os fatos rela t adon , o spoc t a 1 
mente sobre as eventuais defi'ciêucias· eufrentadas pcl<1 FUIJ/\J., 

no exerclci.o de sua competência legnl. 

Crend~·ser possivel a superaçio dessas <le(ici~n 

cias, o que permitirá 'o a Loe noe do objetivo p r Lmo r d í n L dq Go 
verno Brasileiro, qual seja o de propiciar o desenvolvimento 

econômico respeitando os direitos individuais e coletivor, de 

nossa Nação, bem como a 

meio ambiente, solicito 

dências adotadas. 

preservação e conservação <lo nors no 
de V. Exa. informar-me sobre as provi- 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 

vado apreço e distinto respeito • 
ele 

. ..... I ,,,. . .---... .• - ~~ (~ '"f:' PAULO DHOSSA~~ SOl ZJ\ l.,lt~·'!'o 

Ministro da ~Y~ iça 

• 

e 
Presjclcnl:e do Conr.cllio 00 

elos Di r o L tos d,'1 l'c::;~on 1111111;111" 

mm/tgs/CDDPII/ 18. 22 
•' 

rrocs.~ JJUJ0,2U44l/J,2U~1~, 

20920/07 e 11'.:i.//OU 
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/\.V 18U/t:M/ClJUPII/N9 UU05~ 

Senhor Ministro, 

. 4•~ncont r nm+s e em t ram l t açfio HO {;011!--C' 1 ho du 
Ire Ee s n do s Dlreitos <ln Pe s s on Humnnn - Cl>l>l'II, Órgão co l ou i r«!» de!~ 
te Minl~LÔrio, n l g un s p roc cs sos que dcnuuc l um quns t õ o s i11ilÍH<'ri:1:; 

no Llstouo Je Roraima. 
Um 5 uns reuniões u e 2 (j • 1 l • 8 7 , O R • O 3 • H 8 e 

.Z 3. 06. 88, o C~DPll, por voto unânime de seus e ouse 1 hcl 1·05 prescutcs, · 
r ccomendou uma visita ã s árcns i nd Ig cnn s duque 1 e Ils t ado , 1><1H !W for 

.... ·~ ! ' .• 

111 a , no s d l a s 4 , 5 • 6 e t· j. cl o e o r r e n t e III ê s , u III n e q u i p e • e h C' f j a d a p ~ 
lo Sr. Sec r e t â r Lo+Go rn I e .c ompo s t a pelo Scc r c t ii r l u-Lx ccu t Lvu do 
CULJPII e por <lois a s s e s so r e s deste l\liui'sfê"i"r10·, 'v i a j ou pa r n 
listado. 

aqucJc 

Em anexo, encaminho a Vossa Ilxc e Lêuc l n 
pia s í.n tê t í cu do r e In t ô r í o p r e pn r ado por aquele Con s e Lho s o b r c 
rC'fcridn viagem. 

.• 
cu 
a 

Como V. llxa , podt•rií ob s c r vn r , tal n·l:iLÓrio 

a p rc-s cu t n Luf'o rum çiio s que constatam v ii r i n s Lr r cnu l u r l d.ulo s 11:1•111t•lc 
listado. Tais â r r e g u l n r Ld n d e s , se nüo c o r r l g i d n s a t_,c__•mptl. podc1·:ío 

J\ Sua HxceJência o Senhor 
l~t'HE.'rnJ· Hr l g a dc Lr o RUBENS B/\YMJ\ lJENYS 
1)1}. ~linistro d e Estado Scc r o t ii r l o+Ue r u l 
d a Se e r e t. a r I ~, t1 e J\ s ses s ora 111 e n t o cJ a HC' f P s a N t, c i o 1111 1 • • ' 

1 ; 
1 
1 

J 

Brasília - Uf . i ( d) 



t'uz e r COIII CfUC U (fUC'Sl;Ío fuja do c o n t ru l o das nu t u r i du dv s rt'!"•l'Oll~rr 
v e l s pelo cump r i ucu t o da JcJ e mnnu t cuc âo da o r d cm JHÍhlica. 

ll e s s u l t o - 1 h C' , e- o mo C' x e 111 p J o , o e a s o C' !; I' "e í f -~ 
co du p l s t n d e pouso ('Ili l'/\J\-l'lll, c on s t r u Idu pc•l:t HIIJAI c/011 Mi11is 

lt-rlo dn Acrouãtuicn, co111 r e cu r s o s do Calha Jfort(•, e •11•<' hn_j(• l"º!! 
tluz a r o s u I t n do s r o t n l mou t c o po s to s nn!: olt_ic-1 lvn•; i u l v l a i s d:11pwlt• 

p rul o t o , quu Ls sejam o ele p o rur l t l r o tk!:<·11vtdvi111c.•11ln t•c·n1111111i,·o '.t':i 
n•gião Sl"III vlolnr os d Lr o f t o s J ud l v l dun l s <' c o l c t l v o s ele irn:1 l'"I'~ 
Juçiio , n5s.l111 como p r c s c rvn r C'· c on s c rv n r o s r-u meio· :i111hiP11lt', 

Crendo s e r po s s Iv o l 11 ~upc>rriçiio d:i ~:ilu:u;iio 
\ 

cnc ou t rudn , mcd í aut o ações inlC'g.i·nd:15 do~ viírios s e t o rcs J!OVt'nia- 

111c11tn1s r o sponsfivc í s po t ns quc s t õe s r c l u tndn s , 11111i lo agradccerin de 
Vossa llx c el Euc lu Ln I'o rurn r+mo n s p r ov l d ê nc l n s que vêm seu.lo adota - 

dn s por esse Ó rgüo 110 cuc am i 11h,1111c n to d o p r ob I c11111. 
Nn. 011·ortuid<ln<lc, l'CIIOVO O!'- IIU.?ltS p r o t e s t o s 

d e o Lcvudo np r cç o e d I s tlu t o ro spcí t 

. . 

' :· .. ,;_( 
1 

. ~ • ~ 7 ,._ .• -~ • 's(. ~º,. ~ - \ 
PAULO BROSSJ\HD lllh~UZA 

Mi li I s t r o <l e u ~ t,,a ~l..~\ .. ,M. a .. 
.. e 

l'rcsidtrnte <lo Cou s c I ho d e lro I'c s a 
<los Direitos <lu Pessoa llumana 

• 

... 
., 

H~llt/ t1~s(CJ.lUPll/ i a. 22 l'n,cs.: l.i!UII, llH1l l/?t, /tll•l!i, 

lll!l'2ll/H7 e 1\~1"i/B8 
1 
1 

.\ 
' ., 

. ' 
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l\.V /GM/Cl~_DPII/N!! UOL55 
r:111 / z.. c1 e jnneiro ... 

Senhor Ministro; 

E11co11trarn-se em tramitaçRo no Conselho (le DefQ 

,~ sa. do a Direitos da· Í;~ssoa llumana - CDDPIJ, Órgão de a t e Miuii:,tério,: · 
alguns processos que dênunciom que a LÕes indíyeuas ··· no 

t'· 
Es Ln<lo · ue ' 

'/.;: Rora.ima • 
.. 

• 1 

Em suas reuniões de 26.11.87, 08.03.88 o 23.0f,.88, ·· 
o CDDPII, por voto uuâuime de seus couscllieiros p r e ae n t e e , n~co111c11 
dou uma v iei ta às áreas indígenas daquele Esta elo •. · .••. Dessa C o rma , :· !'" 

1 . • • 

nos üias 4, 5, 6, e·:;? do corrente 111ês, uma equipe, chefinun . ·' . 
Sr. Secretário-Geral e composta pelo Secretório-Executivo 

·: · CL>DPll e. po r dois assessores deste Miuistério v La jou para aquele··· ." 
. 11 ' • .,..,..., •• ~:h· 

pelo ~ 

~ elo 

Estado. 

Em e ne xo , encamiuho il Vossa 1;;xcelência . . 
cop i n S 1 !! 

té tica do rela tório pr epe rudo por nque le Coune J ho sobre ;1 t '-' ( P. r i 
ua viagem. 

Como V. Exa. poderá obno r va r., t.e l rela tório il presr:-u 

ta i11 f armações que coua ta tam ir re\Ju la ri d.-.LleR no tráfeyo . 
nereo 

naquele Estado, assim como a existêuc.in <lf'! várias pistas <lo 1•-:,11~0 
c1 ;i11tlcslino e ele nP.r.ounves sem o rcspnct:i.vo ç()11trola 

\ 

cornlições de vôo. 
<.ln nuas 

l\ Sua E:xcelência o Senhor 
'l'en. Orig. do /\r OC'l'ÁV 10 JÚU O MOREI Hl\ LIMJ\ 

Uü. Ministro de Esta~o da Aeronáutica ~ 
e • 

.li.~STA 



• 

'. 

os (a.tos relatados, já quo a pcn11n11ê11c.i.n diln n t uo l n ~::011rli•.;~,,.,,,, do· 

tráfego aéreo em Horaima tem ~crviuo cpmo i11ccrntlvauora à nt.i viu-ª 
tlP. ilegal dos gnr:impeiros. 

C'r e ndo ,.ser esse possí vol c on trole aéreo f a Lor 
· iuibiclor do avanço da a ti. vidacle de ga d mpo, quo mui taa co11:.i:-,~uên· 
cias nefastas tem t r azi.do ao Estado e, especifJcamenle, Õs comy 

nidades imlÍgenas, estou certo que providências serão tomadas por 
esse Ministério. 1 \ 

Assim sendo, solicito de V.Exa. informar-me sobre 
• as açoes do Ministério da Aeronáutica para que po s aamo s alcançar 

o nosso objetivo comum, qual seja de garantir o neceseirio desen 
volvimen.to econômico sem- prejuízo dos direitos humanos das ~op_y 

. 6 •, .. ...,1'.;•=-~ . 
lações envolvidas e preservando e consérvaudo o seu respectivo 

meio ombieute. 

Na oportuuidacle, renovo os meus protestos de 

elevado apreço e distinto respeito. /"--·----....... 

\ ~/-, 
~~... •• ~ °'- 

PAULO llllOSSl\ltU.,~OUZA PlN' 

MiniAtro do Justiço 

e 
Presidente elo Couselho de 

' \ 

dos IJÍ rei t on dn l'nm1on ll11111a11;1 1 • .. 
), 

... 
• 

nMH/Lys/COOI111/18.22 Pt'oco.: J'.HJ:JO,, 20'1'11/J 1l0'1'1!;, 
1 

20t)20/U7 e '1!;7/0B t 

l '- 
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l\V/GM/COOPH/N2 u u lJ 5 n 
jn11eiro 1989 

.. 

Senhor Ministro, 

Encontram-se em tramitação no Conselho ele lJc(esa .. 
dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPII, Óryão colegiado deste· • 
Ministério, alguns p r oc e s aoa que d e uturc Lnm queatões iucl 1gP.11as no 
Estado àe Roraima. 

Em suas reuniões de 26.11.87, 08.03.88 e 2j.06.88, 
o CDDPH, por voto unânime de seus cousclheiros presentes, rec.Q 

. ! 

meudou uma visita às áreas imlígenas daquele Estado. ue s so f o~ 
ma, 'nos dias 4, 5, ·6,:e 7 do corrente mês, ·uma equipe, chefiada •, . 
_pelo sr. Secret&rio-Geral e composta pelo Secret4rio-Executivo 
do ClJlJPll -e por dois assessores deste Ministério, viajou para 
aquela Estado. ~ 

' ... _... .. _.:.~ 

E:m ane xo , encnmí.uho o VoRsn l•:xca l ê11cia cópia Bl!l 

l.~l ica do relatório preparoclo por e qun l e Cou s o I ho sobre -t rP. f~ 

r i da viagem. 
Como V.fi:xa. poclo r é obs o r vo r , t.a l nprc 

F:ellt;"t informações que cons tu tam e x p l o r ac ó o s .i 1· r e q u Ln r o n <le 

rr-cu r ao s m i ne r a i s em áreas inclígenas, Lnc Ju s i ve com j11~t.1l;1çBo 

df' tf'pl. CSQH taçÕnR da emp r e s a GOl~l) I\M/\t.ON, llil .í r o a ·di:- )',\/\. p ~ n. 
ilf.l!'d.ni COIII:') l'lS cnrnclor.ÍRliCn!." q e r n Ln dil nl: ividadr• dr.)f-1 q;i I i IIIJ.H~_.l. 

ros em Roraima •. 

l\ Sua Excelência o Senhor 

Uoutor lRlS REZENU~ 

DD. Mlnistro de Estado I11teri110 das Minas •. 
e Energia 

JLE_S'l'ô 
' ' 



2. 

Dessa (ormo, mui to apre e iil ria 011Ó l Lne clesse Mi II iJ;! 

tério e do Departamento Nacional de Produção Mineral l)N PM, 

;,. 
.órgão <lassa Pasta. 

.. . , . 
, t.] 1· : 

Crendo ser possível a eliminação c1as 

!.: dadas e ilegalidades•· referentes à a tuaç;ão. mi.ne rado re . ,. ' 

ou de, empresas de minoração, solicito de V.l~xa. informnr-1111.• uns • 
proviuêncios adotodae. 

irre~J11lar.i 

isolnda .. 

Cabe-me ressaltar-lhe as consequências que j,1 se 
vem fazendo presente em uoa Vista pe I.a grornle mov imen t aç iio de 
,garimpeiros, :cerca de 40 mil, principal111e11te 

segurança p~61ica. 
• 1' ! • 

· · Na op~t't:.unidacle, renovo os meus 
elo apreço e,distinto respeito. 

sob · 'o aspecto da 
• f' . 

.. . 
protestos de pJ~v~ 

e 
Presidente elo Cousclho ele Defesa 
dos Direi tos da Pessoa lluauana 

- =d...___,___ ~ 
PAULO BUOSSJ\llD DE ~UZA 

' Ministro da Justi:I;'- 

\ 

•,,, 
·\-· . ,,. 

1 • L 

,· 
.•·.; .:, • -; 1 • •. -· I""- ,' J. 

.. IJUJ0,20441/J,2014~r 

20920/87 e 1~7/88. 1r· 
' 

HMlt/tgs/CDUPll/18.22 
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